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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

A C Ó R D Ã O 

TC-006137.989.16-6 – Contas Anuais. 

Câmara Municipal: Ituverava. 

Exercício: 2017. 

Assunto: Prestação de contas da administração financeira, orçamentária e 

patrimonial de órgão municipal. 

Presidente da Câmara: João Batista Nogueira. 

Procuradora do Ministério Público de Contas: Renata Constante Cestari. 

EMENTA: CONTAS DE CÂMARA MUNICIPAL. REGULARES COM RECOMENDAÇÕES. 

CUMPRIMENTO DOS PRINCIPAIS ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. FALHAS NO 

QUADRO DE PESSOAL NÃO SÃO REINCIDENTES E PODEM SER RELEVADAS.  

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Antonio Carlos dos Santos, 

Relator, e dos Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente, e Dimas Ramalho, a 

E. 2ª Câmara, em sessão de 21 de maio de 2019, nos termos do artigo 33, inciso II, 

da Lei Complementar nº 709/93, decidiu julgar regulares as contas apresentadas 

pela Câmara Municipal de Ituverava, referentes ao exercício de 2017, com 

determinações, discriminadas no voto do Relator, ao Chefe do Legislativo, mediante 

ofício, sendo ainda de bom alvitre alertá-lo de que a reincidência de falhas da 

espécie poderá ensejar a rejeição de futuros demonstrativos, e com determinação à 

Fiscalização. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 21 de maio de 2019. 

RENATO MARTINS COSTA - Presidente 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS – Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Conselheiro-Substituto Antonio Carlos dos Santos 
Segunda Câmara 
Sessão: 21/5/2019 
 
92 TC-006137.989.16-6 CÂMARA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS - JULGAMENTOS 
Câmara Municipal: Ituverava. 
Exercício: 2017. 
Presidente(s) da Câmara: João Batista Nogueira. 
Procurador(es) de Contas: Rafael Antonio Baldo.  
Fiscalizada por: UR-6 – DSF-I.  
Fiscalização atual: UR-6 – DSF-II. 
 

 
Despesas: 
Totais do Legislativo (até 7%): 5,53% 
Folha de pagamento (até 70%): 66,72% 
Pessoal (até 6%):   2,80% 
 
EMENTA: CONTAS DE CÂMARA MUNICIPAL. REGULARES COM 
RECOMENDAÇÕES. CUMPRIMENTO DOS PRINCIPAIS ÍNDICES 
LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. FALHAS NO QUADRO DE 
PESSOAL NÃO SÃO REINCIDENTES E PODEM SER 
RELEVADAS. 
 

Relatório 

 Em exame, as contas apresentadas pela Câmara Municipal de 

Ituverava, relativas ao exercício de 2017, fiscalizadas pela equipe técnica da 

Unidade Regional de Ribeirão Preto – UR-6. 

 Observada a instrução processual aplicável à espécie, a fiscalização 

(ev. 24), na conclusão de seus trabalhos, destacou as seguintes ocorrências: 

 
Demais Despes Elegíveis para Análise 
- ausência de controle e gerenciamento dos gastos com combustíveis1. 
 
Tesouraria, Almoxarifado e Bens Patrimoniais 

                                            

1 Gasto anual R$ 4.455,78.  
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

- ausência de termos de responsabilidade e de controle da localização dos 
bens patrimoniais;  
- divergência entre o saldo do inventário patrimonial e o consignado no Balanço 
Patrimonial.  
 
Execução Contratual  
Contrato 01/172 – celebração de ajuste sem a formalização de processo 
licitatório ou de dispensa/inexigibilidade de licitação, em desatendimento ao 
artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e sem justificativas para a motivação da 
contratação de estagiários;  
-cessão de estagiários para Órgão Publico Estadual, sem amparo em convênio 
e em legislação municipal;  
- ausência de informações quanto à forma como o estágio é realizado e 
supervisionado, em desatendimento ao artigo 66 da Lei de Licitações.  
 
Cumprimento Das Exigências Legais  
- o Serviço de Informação ao Cidadão não se encontra formalmente 
constituído;  
- ausência de divulgação no site da Câmara das seguintes informações: 
julgamentos da Câmara sobre as contas do Poder Executivo; Acórdãos do 
Tribunal de Contas sobre as contas do Poder Legislativo; e Relatórios mensais 
de comparecimento dos Senhores Vereadores nas Sessões Plenárias.  
 
Pessoal3 

                                            

2 Contratada: CIEE. Objeto: cooperação recíproca entre as parte, visando o 

desenvolvimento de atividades para promoção da integração ao mercado de 

trabalho, de acordo com a Constituição Federal, através da operacionalização 

de programas de estágio de estudantes. 

Foi pago ao Centro de Integração Empresa Escola – CIEE a quantia de R$ 

8.879,16 e diretamente aos estagiários, a título de bolsa, a quantia de R$ 

64.249,00 (Planilhas AUDESP juntadas aos autos – arquivo 20) 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

- os dois cargos em comissão de Assessor Geral possuem atribuições 
administrativas e, ainda, têm como requisito para investidura formação escolar 
de ensino médio;  
- pagamento em duplicidade4 de 1/3 de adicional sobre férias.  
 
Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações Do Tribunal  
- não atendimento às recomendações proferidas nas contas de 2013 e 2014 
em relação a manter controle sobre os bens patrimoniais, a se atentar à Lei de 
Licitações e a criar o Serviço de Informação ao Cidadão. . 

 

 Após regular notificação (ev. 39), vieram alegações de defesa e 

documentos (ev. 44):  

                                                                                                                                

3  

4  

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: A
N

T
O

N
IO

 C
A

R
LO

S
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-T
V

L3-7W
U

H
-6932-5R

V
W



 

 

4 

 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

 A ATJ quanto aos aspectos econômicos e financeiros ev. 57) 

manifesta-se pela regularidade das presentes contas.   

 O Ministério Público de Contas (ev.70), por entender que a 

origem  não conseguiu justificar satisfatoriamente nenhuma das falhas 

apontadas pela Fiscalização, sobretudo em relação ao Quadro de Pessoal, 

opina pela irregularidade das contas. 

 Fixou-se, então, novo prazo ao responsável para que, nos termos 

do artigo 30, da Lei Complementar 709/93, promovesse e comprovasse a este 

Tribunal a restituição ao erário do valor pago indevidamente, com juros e 

correção monetária. 

 Em cumprimento ao prazo fixado (ev. 84), o responsável trouxe 

alegações complementares (ev. 89 e 91) nas quais sustenta, em breve síntese, 

que: a) todos os pagamentos têm fundamento legal; b) há lei regulamentando 

tal procedimento (artigos 61 e 63, § 2º, da Lei Municipal nº 2.813/92) vigente há 

mais de vinte e cinco anos e nunca foi considerada inconstitucional, sendo 

aplicada igualmente aos servidores do SAAE Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto e da Prefeitura; c) essa questão foi motivo de análise pelo Ministério 

Público do Estado de São Paulo em Procedimento Preparatório de Inquérito 

Civil, que foi arquivado em 2019. 

 Manifestando-se nos termos regimentais (ev. 102), o Ministério 

Público de Contas manteve seu entendimento pela irregularidade das contas.  

  Contas anteriores: 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

2016  TC-004947/989/16  em andamento  

2015  TC-001020/026/15  Irregular5  

2014  TC-002856/026/14  regular6 

 É o relatório. 

rcbnm 

                                            

5 Acórdão publicado no D.O.E. de 01/11/2018 

6 Acórdão publicado no D.O.E. de 03/08/2018  
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Voto 
TC-006137.989.16-6 
 

 A Câmara Municipal de Ituverava cumpriu os limites 

constitucionais e legais de despesa total (artigo 29-A, inciso I, da Constituição 

Federal – 5,53%), de despesas com pessoal (artigo 20, inciso III, alínea “a”, da 

Lei Complementar nº 101/00 – 2,80%) e de despesas com folha de pagamento 

(§ 1º do artigo 20 da LRF – 66,72%).  

 O pagamento de subsídios aos agentes políticos observou as 

regras estabelecidas pela Constituição Federal e não houve concessão de 

verbas de gabinete, ajuda de custo, auxílio encargos de gabinete, tampouco 

pagamento de sessões extraordinárias. 

 Os encargos sociais foram recolhidos regularmente e a execução 

orçamentária manteve-se equilibrada após a devolução de duodécimos.  

No que diz repeito às falhas registradas na instrução processual, em 

que pese manifestação contrária do MPC, não vejo, ainda neste exercício, 

gravidade suficiente a provocar a rejeição de aludidos demonstrativos.  

Quanto aos combustíveis, a defesa informa a edição da Portaria 

44/2018, a qual instituiu o controle e gerenciamento de tais gastos no âmbito 

da Câmara Municipal. Diante dessa informação e porque o valor gasto no 

exercício é compatível com o porte do município, pode-se relevar tal 

apontamento nesta oportunidade.  

O responsável trouxe satisfatórias justificativas para a questão 

relacionada aos estagiários, e noticia a correção das imperfeições anotadas 

nos tópicos “Tesouraria, Almoxarifado e Bens Patrimoniais” e “Cumprimento 

das Exigências Legais”. As falhas anotadas nesses dois últimos setores foram 

meramente administrativas e não impediram a correta análise por parte da 
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GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

equipe técnica. Cabe relevar o ocorrido e orientar a fiscalização para, em 

oportuna visita “in loco”, certificar-se das medidas noticiadas.  

Quanto ao cargo de Assessor Geral, tendo em vista o que foi 

decidido nos autos do TC 451/026/13 (contas da edilidade relativas ao 

exercício de 2013), há de se considerar que não houve tempo hábil ao gestor 

para atender à determinação exarada sobre o tema em relação às atribuições e 

requisitos para investidura em dito cargo, já que decisão definitiva a respeito do 

tema só foi publicada no D.O.E. de 13/09/2016.  

Posto isso e, ainda, porque não houve elevação do número de 

comissionados em relação ao exercício anterior, reitero o entendimento 

externado naquela oportunidade pelo eminente Conselheiro Dimas Ramalho e 

determino a adequação do quadro de pessoal, estabelecendo objetivamente as 

atribuições das funções comissionadas, em sintonia com o disposto no artigo 

37 da Constituição Federal, bem como redefinindo os critérios para 

preenchimento desse cargo. E doravante, na hipótese de se verificar a 

necessidade de reforço da estrutura funcional da Câmara, a contratação 

deverá se formalizar pela via do concurso público. 

 Resta, por fim, analisar o pagamento de férias em pecúnia, questão 

de maior relevância nas contas.  

 Sobre isso, registre-se que não há como considerar regular o 

procedimento realizado pela administração, ante a inobservância ao contido no 

inciso XIV do artigo 37 da Constituição Federal: 

 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

 (...) 

 XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público não serão computados nem acumulados, para fins de 
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concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico 
fundamento;   

 No caso dos autos, a instrução processual revela que a 

administração pagou em duplicidade o adicional de 1/3 de férias, na medida em 

que alguns servidores receberam parte de suas férias em pecúnia juntamente 

com a proporcionalidade desse adicional (1/3) e, depois, quando da fruição do 

período de férias restante, realizou o pagamento do terço constitucional 

correspondente ao período integral das férias regulamentares, ocasionando o 

pagamento em indevido desse benefício trabalhista. 

 Nesse caso, o quadro delineado pela fiscalização bem demonstra o 

ocorrido. 

 E, não obstante as considerações e documentos encartados pela 

defesa, o fato é que a Constituição Federal é o fundamento de validade de todo 

sistema jurídico, cujas normas se sobrepõem à legislação infraconstitucional e, 

portanto, invalidam o procedimento adotado até então.  

 Todavia, no caso específico dos autos e de forma excepcional, deve-

se considerar que essa anomalia, de forma isolada, não compromete as 

contas, uma vez que tal fato só foi detectado a partir das contas da edilidade 

relativas ao exercício de 2015 (TC 1020/026/15), cuja questão foi encaminhada 

para análise do Ministério Público Estadual, com desfecho pelo arquivamento 

em 2019. 

 Assim, ao caso em pauta cabe DETERMINAÇÃO para que o atual 

gestor promova medidas imediatas para que o terço constitucional seja pago 

nos termos consagrados pela Carta Magna.  

 Por todo o exposto, voto pela regularidade das contas 

apresentadas pela Câmara Municipal de Ituverava, relativas ao exercício de 

2017, nos termos do artigo 33, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93.  
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Outrossim, deve o cartório enviar ao Chefe do Legislativo, por  

ofício, as seguintes determinações:   

- adeque o quadro de pessoal às normas constitucionais, estabelecendo 

objetivamente as atribuições das funções comissionadas, em sintonia com o 

disposto no artigo 37 da Constituição Federal, bem como redefinindo os 

critérios para preenchimento do cargo de Assessor Parlamentar. E doravante, 

na hipótese de se verificar a necessidade de reforço da estrutura funcional da 

Câmara, a contratação deverá se formalizar pela via do concurso público; 

- obedeça aos princípios da Transparência (art. 1º, § 1º, da LRF) e da 

Evidenciação Contábil (art. 83, da Lei Federal nº 4.320/64); 

- cumpra as disposições contidas na Lei Federal nº 12.527/2011 e na Lei 

Complementar nº 131/2009; 

- promova medidas imediatas para que o terço constitucional seja pago nos 

termos consagrados na Carta Magna, consoante o prescrito no inciso XIV do 

artigo 37 da Constituição Federal;  

- realize controle eficaz de gastos com combustíveis, de modo a evitar registros 

da espécie.  

  É de bom alvitre alertar o Chefe de Poder de que a reincidência de 

uma das falhas aqui mencionadas poderá acarretar na rejeição de futuros 

demonstrativos.  

É como voto.  
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A C Ó R D Ã O 

TC-006137.989.16-6 – Contas Anuais. 

Câmara Municipal: Ituverava. 

Exercício: 2017. 

Assunto: Prestação de contas da administração financeira, orçamentária e 

patrimonial de órgão municipal. 

Presidente da Câmara: João Batista Nogueira. 

Procuradora do Ministério Público de Contas: Renata Constante Cestari. 

EMENTA: CONTAS DE CÂMARA MUNICIPAL. REGULARES COM RECOMENDAÇÕES. 

CUMPRIMENTO DOS PRINCIPAIS ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. FALHAS NO 

QUADRO DE PESSOAL NÃO SÃO REINCIDENTES E PODEM SER RELEVADAS.  

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Antonio Carlos dos Santos, 

Relator, e dos Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente, e Dimas Ramalho, a 

E. 2ª Câmara, em sessão de 21 de maio de 2019, nos termos do artigo 33, inciso II, 

da Lei Complementar nº 709/93, decidiu julgar regulares as contas apresentadas 

pela Câmara Municipal de Ituverava, referentes ao exercício de 2017, com 

determinações, discriminadas no voto do Relator, ao Chefe do Legislativo, mediante 

ofício, sendo ainda de bom alvitre alertá-lo de que a reincidência de falhas da 

espécie poderá ensejar a rejeição de futuros demonstrativos, e com determinação à 

Fiscalização. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 21 de maio de 2019. 

RENATO MARTINS COSTA - Presidente 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS – Relator 
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